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EMENTA

DIREITO PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
ESTELIONATO (POR SEIS VEZES) E ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA. FRAUDES NO SEGURO DPVAT. 
INTERCEPTAÇÃO TELEFÔNICA INDICANDO ATUAÇÃO EM 
NOVAS FRAUDES. ATUAÇÃO DESDE 2011. PRISÃO 
PREVENTIVA. RECURSO DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Recurso em habeas corpus visando à revogação da prisão 
preventiva do paciente, pelos crimes de estelionato e 
organização criminosa, alegando ausência dos requisitos para 
sua manutenção. A prisão foi decretada com base em indícios de 
autoria e materialidade delitiva, destacando-se a necessidade de 
garantir a ordem pública e a aplicação da lei penal, devido à 
prática contínua de fraudes.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em verificar a legalidade e 
necessidade da manutenção da prisão preventiva do paciente.
III. Razões de decidir
3. A prisão preventiva é compatível com a presunção de 
inocência, desde que não se configure como antecipação de 
pena e esteja fundamentada em fatos concretos.
4. A decisão de manter a prisão preventiva está em consonância 
com o art. 312 do CPP, demonstrando a presença do "fumus 
comissi delicti" e "periculum libertatis".
5. As condições pessoais favoráveis do paciente não são 
suficientes para revogar a prisão preventiva quando presentes 
os requisitos legais.
6. Medidas cautelares alternativas à prisão são insuficientes para 
garantir a ordem pública, dada a gravidade concreta do crime e a 
periculosidade do agente.
IV. Dispositivo
7. Recurso desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao recurso.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 17 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora

Documento eletrônico VDA44029378 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 17/10/2024 16:28:08
Código de Controle do Documento: b6ef4206-32e5-44f4-99fd-e34890256906



RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 182125 - SE (2023/0194370-1)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
RECORRENTE : MARCELO AUGUSTO DOS SANTOS GOMES (PRESO)
ADVOGADO : VICTOR MATHEUS DE SANTANA MARANHÃO - SE012142
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE
 

EMENTA

DIREITO PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
ESTELIONATO (POR SEIS VEZES) E ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA. FRAUDES NO SEGURO DPVAT. 
INTERCEPTAÇÃO TELEFÔNICA INDICANDO ATUAÇÃO EM 
NOVAS FRAUDES. ATUAÇÃO DESDE 2011. PRISÃO 
PREVENTIVA. RECURSO DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Recurso em habeas corpus visando à revogação da prisão 
preventiva do paciente, pelos crimes de estelionato e 
organização criminosa, alegando ausência dos requisitos para 
sua manutenção. A prisão foi decretada com base em indícios de 
autoria e materialidade delitiva, destacando-se a necessidade de 
garantir a ordem pública e a aplicação da lei penal, devido à 
prática contínua de fraudes.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em verificar a legalidade e 
necessidade da manutenção da prisão preventiva do paciente.
III. Razões de decidir
3. A prisão preventiva é compatível com a presunção de 
inocência, desde que não se configure como antecipação de 
pena e esteja fundamentada em fatos concretos.
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RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos.

A defesa alega, em síntese, a ausência dos requisitos para a 
manutenção da custódia preventiva.

Consta dos autos que o paciente está preso. 

Requer, liminar e definitivamente, o provimento do recurso para obter a 
revogação da prisão preventiva.

É o relatório.
 

VOTO

Sabe-se que “a prisão preventiva é compatível com a presunção de não 
culpabilidade do acusado desde que não assuma natureza de antecipação da pena e 
não decorra, automaticamente, do caráter abstrato do crime ou do ato processual 
praticado (art. 313, § 2º, CPP)” (RHC 174.619/ES, Relator Ministro Sebastião Reis 
Júnior, 6ª Turma, j. em 11/04/2023, DJe 16/05/2023).

O ordenamento jurídico vigente, em atenção ao princípio da presunção 
da inocência, consagra a liberdade do indivíduo como regra. Desse modo, a prisão 
antes do trânsito em julgado revela-se cabível tão somente quando, presentes as 
condições do art. 312 do CPP, estiver concretamente comprovada a existência do 
“fumus comissi delicti”, aliado ao “periculum libertatis”, sendo impossível o 
recolhimento de alguém ao cárcere caso se mostrem inexistentes os pressupostos 
autorizadores da medida extrema, previstos na legislação processual penal.

Além disso, “em razão de seu caráter excepcional, a prisão preventiva 
somente deve ser imposta quando incabível a substituição por outra medida cautelar 
menos gravosa, conforme disposto no art. 282 , § 6º , do CPP” (AgRg no HC 
716.740/BA, Relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 5ª Turma, j. em 22/03/2022, DJe 
07/04/2022).

No caso, a prisão preventiva foi mantida com base nos seguintes 
argumentos (e-STJ fl. 73):

No caso concreto, a decisão judicial que decretou a prisão preventiva 
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encontra-se em consonância com o regramento legal, além de apontar 
os indícios de autoria e materialidade delitiva, fundamentou a 
necessidade da referida segregação para garantia da ordem pública 
e aplicação da lei penal, já que há fortes indícios de que o 
paciente e os demais réus continuam a praticar novas fraudes, 
consoante motivado pela Magistrada “verifica-se que o 
requerente atuava junto à uma organização criminosa ao longo de 
muitos anos, no mínimo desde 2011, realizando fraudes ao seguro 
DPVAT, havendo, ainda, fortes indícios, extraídos notadamente 
das interceptações telefônicas colacionadas ao Inquérito Policial, 
de que o grupo criminoso estava atuando em novas fraudes até a 
prisão dos denunciados”.

Portanto, ao contrário do que assevera o Impetrante, não há como 
chegara conclusão diversa da adotada pelo Juízo , diante da prova da 
existência de a quo crime em tese, e indícios suficientes de autoria que 
vêm demonstrados nos autos de origem, revelando a presença do 
fumus comissi delicti.

Reitero ainda ser forçoso relembrar que condições pessoais 
favoráveis, por si, são insuficientes para fundamentar a concessão da 
liberdade provisória ou a revogação da segregação cautelar do 
paciente. Ademais, acrescento que as medidas cautelares diversas da 
prisão não são suficientes para o caso em análise. 

A análise realizada pelo Tribunal de origem encontra-se em linha com a 
jurisprudência desta Corte acerca das circunstâncias fáticas do caso concreto, que 
dão conta do preenchimento das condições previstas no art. 312 do CPP, aliadas à 
proporcionalidade e à indispensabilidade da decretação da prisão preventiva. A 
propósito:

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. ESTELIONATO 
CONTRA IDOSO. PRISÃO PREVENTIVA. INDÍCIOS DE 
CONTUMÁCIA DELITIVA. GRAVIDADE CONCRETA. REPROVÁVEL 
MODUS OPERANDI. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PRINCÍPIO DA 
HOMOGENEIDADE. IMPOSSIBILIDADE DE PROGNÓSTICO. 
MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. 
CIRCUNSTÂNCIAS PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
RECURSO DESPROVIDO.

1. A prisão preventiva é uma medida excepcional, de natureza 
cautelar, que autoriza o Estado, observadas as balizas legais e 
demonstrada a absoluta necessidade, restringir a liberdade do cidadão 
antes de eventual condenação com trânsito em julgado (art.

5º, LXI, LXV, LXVI e art. 93, IX, da CF). Exige-se, ainda, na linha 
inicialmente perfilhada pela jurisprudência dominante deste Superior 
Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal e agora 
normatizada a partir da edição da Lei n. 13.964/2019, que a decisão 
esteja pautada em motivação concreta de fatos novos ou 
contemporâneos, bem como demonstrado o lastro probatório que se 
ajuste às hipóteses excepcionais da norma em abstrato e revelem a 
imprescindibilidade da medida, vedadas considerações genéricas e 
vazias sobre a gravidade do crime.

2. No caso, as instâncias ordinárias destacaram os indícios de 
contumácia delitiva, consistente nas notícias de inquéritos policiais 
relatando outros golpes praticados segundo mesmo modus operandi e 
em aliança com os mesmos corréus, de forma, portanto, organizada e 
profissional. Trata-se de fundamento idôneo, diante da necessidade de 
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obstar o cometimento de novos delitos e preservar a ordem pública.

3. Com efeito, a perseverança do agente na senda delitiva, 
comprovada pelos registros de crimes graves anteriores, enseja a 
decretação da prisão cautelar para a garantia da ordem pública como 
forma de conter a reiteração, resguardando, assim, o princípio da 
prevenção geral e o resultado útil do processo.

4. Mencione-se que embora inquéritos policias e ações penais em 
andamento não possam ser considerados para recrudescer a pena, 
nos termos do enunciado n. 444 da Súmula desta Corte, consistem em 
elementos indicadores da propensão do acusado ao cometimento de 
novos delitos, caso permaneça em liberdade.

5. Além disso, foi ressaltada a especial reprovação da conduta, 
praticada, em tese, contra vítima idosa, de 75 anos de idade, em sua 
própria residência, sendo que o recorrente a teria abordado momentos 
antes, fingindo oferecer cursos, para certificar-se de que não havia 
nenhum jovem no local. Evidente, portanto, que as fraudes eram 
praticadas prevalecendo-se da fragilidade dos anciões, circunstância 
que revela a falta de escrúpulos que justifica a prisão cautelar.

6. De fato, a gravidade concreta crime como fundamento para a 
decretação ou manutenção da prisão preventiva deve ser aferida, 
como no caso, a partir de dados colhidos da conduta delituosa 
praticada pelo agente, que revelem uma periculosidade acentuada a 
ensejar uma atuação do Estado cerceando sua liberdade para garantia 
da ordem pública, nos termos do art. 312 do Código de Processo 
Penal.

7. Em relação à alegação de desproporcionalidade da prisão em cotejo 
à futura pena a ser aplicada ao recorrente, trata-se de prognóstico que 
somente será confirmado após a conclusão do julgamento da ação 
penal, não sendo possível inferir, nesse momento processual e na 
estreita via ora adotada, o eventual regime prisional a ser fixado em 
caso de condenação (e consequente violação do princípio da 
homogeneidade). A confirmação (ou não) da tipicidade da conduta do 
agente e da sua culpabilidade depende de ampla dilação probatória, 
com observância aos princípios do contraditório e da ampla defesa, o 
que não se coaduna com a finalidade da presente ação constitucional.

8. Registre-se, ainda, que as condições subjetivas favoráveis do 
recorrente, tais como primariedade, bons antecedentes, residência fixa 
e trabalho lícito, por si sós, não obstam a segregação cautelar, quando 
presentes os requisitos legais para a decretação da prisão preventiva.

9. Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que 
outras medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são 
insuficientes para a consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo 
sido exposta de forma fundamentada e concreta a necessidade da 
prisão, revela-se incabível sua substituição por outras medidas 
cautelares mais brandas.

10. Recurso desprovido. Recomendação de reexame, de ofício, pelo 
Juízo oficiante, da segregação cautelar, tendo em vista o tempo 
decorrido e o disposto na Lei 13.964/19.

(RHC n. 122.115/RJ, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 20/2/2020, DJe de 28/2/2020.)

 

Por fim, é assente nesta Corte que "tem-se por inviável a aplicação de 
medidas cautelares diversas da prisão, quando a gravidade concreta da conduta 
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delituosa e a periculosidade do agravante indicam que a ordem pública não estaria 
acautelada com sua soltura" (AgRg no HC 844.095/PE, Relator Ministro Ribeiro 
Dantas, 5ª Turma, j. em 18/12/2023, DJe 20/12/2023).

Pelo exposto, nego provimento ao recurso em habeas corpus.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
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EM MESA JULGADO: 15/10/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO DOS SANTOS FERREIRA

Secretário
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AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARCELO AUGUSTO DOS SANTOS GOMES (PRESO)
ADVOGADO : VICTOR MATHEUS DE SANTANA MARANHÃO  - SE012142
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Estelionato Majorado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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